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PREFÁCIO


			Esta obra da Margarete Amorim, Ilhas de calor em cidades tropicais de médio e pequeno porte: teoria e prática, materializa um desafio com que todos os climatólogos estavam confrontados na atualidade: tornar essa área do saber socialmente útil trazendo evidência científica robusta para escolher novas formas de acomodar pessoas e atividades no seu ecossistema. E em que ecossistema poderia ser mais oportuno esse exercício? No urbano, claro!


			A investigação em climatologia urbana, com mais de cinco décadas de exercícios aplicados, se considerarmos como marco histórico o trabalho de T. J. Chandler em Londres nos anos 60 do século XX, o que não é sequer consensual, tem mostrado a eficácia dessa escala de abordagem para compreender o modo de funcionamento do sistema climático e o seu caráter caótico e organizado. 


			Todavia, já estava de fato na hora de alguém parar um pouco, assimilar os resultados obtidos nesse domínio científico e, usando um suporte territorial específico, drenar todo o conhecimento acumulado para testar realmente o valor e a importância do salto qualitativo, para a sociedade, trazido pela climatologia aplicada.


			A Margarete Amorim abalançou-se a partir de um território cujas características não têm sido as preferidas nesse tipo de estudos — Presidente Prudente, uma cidade média no oeste do estado paulista que, segundo as estimativas do IBGE, tem, em 2020, um pouco mais de 230.000 habitantes. 


			Contudo, a Margarete Amorim, como evidencia neste livro, insistiu, durante as últimas duas décadas, em dissecar, com sabedoria, com inteligência e sem dor, esse ser vivo — Presidente Prudente — trazendo para o seu laboratório e aplicando, à medida que foram surgindo, todas as ferramentas disponíveis que lhe permitissem conhecer melhor o seu alvo sem o sufocar. E não procurou esse conhecimento a partir do conforto da sua bolha. Não. A Margarete deu a volta ao mundo, escolheu a dedo quem queria conhecer, interpelou quem entendeu que deveria, envolveu-se e quis partilhar planos experimentais noutras latitudes e, como é próprio dos geógrafos, esteve sempre fisicamente presente nos lugares que queria compreender.


			Foi numa dessas investidas que a conheci, em Portugal, em setembro de 2006. E, só depois, o seu trabalho e o seu laboratório vivo: Presidente Prudente. 


			A partir daí, cruzamo-nos muitas vezes em desafios umas vezes comuns, outras diversos, mas sempre em prol do mesmo objetivo: robustecer o conhecimento em climatologia e aplicá-lo para a promoção de espaços mais saudáveis e mais felizes.


			Precisávamos, de fato, que alguém parasse um pouco e sintetizasse, com uma linguagem escrita e gráfica expressiva e simples, as múltiplas dimensões espaciais e temporais implicadas na leitura e na interpretação das relações que o sistema climático estabelece com o contexto biogeofísico, com as opções de uso do território e com os perfis sociais, econômicos e culturais de quem o usa.


			A Margarete fê-lo e muito bem. A nós compete aproveitar esta obra magnífica com mais de 140 páginas e dezenas de figuras para divulgar o estado da arte nessa matéria e mobilizar mais investigadores para prosseguir e avançar no conhecimento em climatologia aplicada.


			Só a Margarete Amorim, pelas características pessoais e profissionais, poderia, em rigor, fazer essa síntese urgente do ponto de vista científico e pedagógico com essa qualidade. E penso que acompanho muitos se lhe agradecer esse esforço altruísta para nos oferecer um marco a partir do qual os nossos caminhos de investigação em climatologia ficam muito mais facilitados. 


			Tenho a certeza de que o livro Ilhas de calor em cidades tropicais de médio e pequeno porte: teoria e prática será lido e relido, para já, pelos lusófonos, mas consultado por toda a comunidade científica que se dedica a essa área temática.
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APRESENTAÇÃO


			Esta obra retrata o conhecimento construído com o grupo de pesquisa Gaia (Interações na Superfície Terrestre, Água e Atmosfera, cadastrado no CNPq desde 2002), por meio das reflexões teóricas e práticas desenvolvidas na orientação de pesquisas, não só na pós-graduação, mas também na graduação, em cerca de 30 cidades de pequeno e médio porte.


			Para se adentrar o espaço urbano e refletir sobre a diversidade inerente às cidades de pequeno e médio porte do ambiente tropical continental, optou-se, como exemplo analítico, pela cidade de médio porte de Presidente Prudente, localizada no oeste do estado de São Paulo. 


			Do ponto de vista teórico, a pesquisa fundamentou-se na abordagem do paradigma do Sistema Clima Urbano, proposto por Monteiro (1976), e além dele, buscou-se refletir sobre a perspectiva de análise da Geografia do Clima, de Sant’Anna Neto (2001).


			Foram muitos trabalhos de campo com diferentes formas de registros, tratamento e análise dos elementos do clima que proporcionaram a segurança de se chegar aos procedimentos metodológicos aqui apresentados. Por meio desses procedimentos, buscou-se desenvolver um roteiro metodológico para associar os registros da temperatura do ar com as temperaturas dos alvos, analisando-se as ilhas de calor da atmosfera inferior, obtidas por meio do registro das temperaturas do ar, e as ilhas de calor superficiais, diagnosticadas por técnicas de sensoriamento remoto.


			Longe de considerar esse assunto encerrado, neste livro, pretende-se contribuir para o debate sobre a teoria e os procedimentos para o diagnóstico e a caracterização das ilhas de calor de cidades de pequeno e médio porte no ambiente tropical continental, levando em consideração as características dos sistemas atmosféricos que propiciam não apenas a geração das ilhas de calor, mas também a sua evolução diária e suas magnitudes de acordo com as características de ocupação e uso da terra, da forma urbana e de seus padrões construtivos.


			A obra está organizada nos seguintes capítulos: na introdução, apresenta-se a “trama” da pesquisa e suas justificativas. No capítulo dois, discute-se o contexto teórico e prático para o estudo das ilhas de calor em cidades de pequeno e médio porte. No terceiro capítulo, são apresentados os caminhos para o diagnóstico das ilhas de calor em cidades de pequeno e médio porte. No quarto capítulo, partindo-se dos pressupostos teóricos e dos procedimentos metodológicos evidenciados nos capítulos anteriores, apresenta-se a aplicação do método e das técnicas para o diagnóstico das ilhas de calor, tendo como exemplo analítico Presidente Prudente. No quinto capítulo, sintetizam-se as características das ilhas de calor no ambiente tropical em cidades de pequeno e médio porte. Nas considerações finais, há reflexões acerca da importância de se estudar as ilhas de calor em cidades de médio e pequeno porte e dos avanços teóricos e metodológicos para o seu diagnóstico. 


			





Sumário


			1


			INTRODUÇÃO	17


			2


			O CONTEXTO TEÓRICO E PRÁTICO PARA O ESTUDO DAS ILHAS DE CALOR EM CIDADES DE PEQUENO E MÉDIO PORTE	25


			2.1 GERAÇÃO E TIPOS DAS ILHAS DE CALOR URBANAS	28


			2.1.1 Os tipos de tempo e a interação entre as escalas climáticas	30


			2.1.2 O relevo	33


			2.1.3 A vegetação	34


			2.1.4 Os espaços construídos e as atividades humanas	36


			2.2 OS TIPOS DE ILHAS DE CALOR	41


			3


			OS CAMINHOS PARA O DIAGNÓSTICO DAS ILHAS DE CALOR EM CIDADES DE PORTE MÉDIO E PEQUENO	٤٥


			3.1 REGISTRO DAS TEMPERATURAS PARA O DIAGNÓSTICO DAS ILHAS DE CALOR ATMOSFÉRICAS INFERIORES	46


			3.1.1 Registro em pontos fixos	46


			3.1.2 Transectos móveis	52


			3.2 REGISTRO DAS TEMPERATURAS DA SUPERFÍCIE PARA O DIAGNÓSTICO DAS ILHAS DE CALOR DE SUPERFÍCIE POR MEIO DO 
SENSORIAMENTO REMOTO	54


			4


			A APLICAÇÃO DO MÉTODO E DAS TÉCNICAS PARA O DIAGNÓSTICO DAS ILHAS DE CALOR: O EXEMPLO DE PRESIDENTE PRUDENTE	59


			4.1 A INTENSIDADE E A FORMAÇÃO DAS ILHAS DE CALOR DE SUPERFÍCIE CONSIDERANDO-SE O PERÍODO CHUVOSO E SECO	62


			4.2 AS CARACTERÍSTICAS DE OCUPAÇÃO E USO DA TERRA NOS PONTOS ONDE FORAM INSTALADOS OS SENSORES DE TEMPERATURA	73


			4.3 A EVOLUÇÃO E MANUTENÇÃO DA MAGNITUDE, E INTENSIDADE DAS ILHAS DE CALOR ATMOSFÉRICAS EM AMBIENTE TROPICAL NOS DIFERENTES TIPOS DE TEMPO	79


			4.3.1 Frequência, intensidade e magnitude das ilhas de calor atmosféricas 
de acordo com os sistemas atmosféricos estáveis e instáveis	80


			4.3.2 Frequência, intensidade e magnitude das ilhas de calor atmosféricas	95


			4.3.3 Modelagem espacial da intensidade das temperaturas do ar	101


			4.3.3.1 Procedimentos para a elaboração da modelagem espacial da 
temperatura do ar	103


			4.3.3.2 A evolução diária da ilha de calor da atmosfera inferior por meio da 
modelagem espacial	107


			5


			AS CARACTERÍSTICAS DAS ILHAS DE CALOR NO AMBIENTE TROPICAL EM CIDADES DE PEQUENO E MÉDIO PORTE	131


			5.1 A CONSOLIDAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS E OS 
CUIDADOS OPERACIONAIS	131


			5.2 A CONFIRMAÇÃO DA HIPÓTESE: O DESENHO DAS ILHAS 
DE CALOR EM CIDADES DE PEQUENO E MÉDIO PORTE	134


			6


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	141


			REFERÊNCIAS	145


		





1


			INTRODUÇÃO


			Atualmente, cerca de metade da humanidade vive em cidades. A população urbana do mundo cresceu rapidamente de 751 milhões em 1950 para 4,2 bilhões em 2018 (ONU, 2018a). Projeções indicam que, dos atuais 55% de pessoas vivendo em áreas urbanas, em 2050, o percentual chegará a 68% (ONU, 2018a). No Brasil, em 2018, estima-se que o percentual da população urbana já atingiu os 86,6% e projeções indicam que em 2050 chegará a 92,4%. Esse crescimento foi muito rápido, porque, nos anos de 1950, essa parcela demográfica correspondia a 36,2% (ONU, 2018b). 


			No Brasil, a acentuação da urbanização, a partir dos anos de 1960, ocorreu devido à chegada de grandes empresas multinacionais, sobretudo industriais, e da apropriação do campo à produção capitalista que, desestruturando as antigas relações tradicionais (a parceria, o arrendamento etc.), introduziu a mecanização da agricultura, proporcionando a substituição da lavoura por pastos e a grande especulação imobiliária (SCARLATO, 1998).


			Conforme destacou Sposito (1989), o crescimento urbano no Brasil não ocorreu de maneira diretamente relacionada ao processo de industrialização, mas resultou das formas tomadas pela expansão e desenvolvimento do capitalismo a partir da articulação das relações econômicas, sociais e políticas existentes entre os países ditos “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”. A urbanização resultou, portanto, do processo de internacionalização da indústria ocidental, que abarcou os espaços periféricos e se apropriou das formas de produção tradicionais desses países. 


			A migração das pessoas do campo para as cidades no Brasil ocorreu pela busca de oportunidades de trabalho e melhores condições de vida, desde que a ampliação de formas capitalistas de produção agropecuária no campo acentuou-se, o que inclui a mecanização e a integração com o setor industrial urbano, ampliando o processo de concentração fundiária que já era marcante desde o período colonial. Desse modo, o êxodo rural acelerou o crescimento populacional nos centros urbanos e o surgimento de novas cidades. 


			Esse rápido aumento populacional nas cidades foi determinante para o agravamento da qualidade de vida nesses ambientes, porque não dispunham de infraestruturas, equipamentos e serviços urbanos suficientes para receber essas pessoas e/ou elas não dispunham das condições para pagar por eles, o que redundou no não atendimento de suas necessidades básicas em meio urbano.


			Os ritmos acentuados de crescimento populacional urbano e a superconcentração de capital nacional e internacional nas metrópoles para a criação da infra-estrutura necessária à reprodução capitalista, promoveram um aumento crescente de população não empregada que se “aloja”, e não “habita” nos maiores centros urbanos. Este processo de “inchaço”, manifesta-se numa série de “problemas” urbanos (SPOSITO, 1989, p. 70).


			Além disso, conforme explicitou Nunes (2015, p. 14-15), como a alteração no ambiente natural resultante do processo de urbanização “tem sido mais veloz do que a dinâmica dos processos físicos, ela contribui fortemente para criar e ampliar os riscos que, em numerosas situações, se transformam em desastres”.


			A expansão das áreas urbanas e as maneiras pelas quais a sociedade se organiza no território modificam radicalmente a paisagem natural. A substituição da vegetação por construções e a impermeabilização generalizada do solo (alteração no balanço de energia pela capacidade diferenciada de absorção e reflexão dos materiais presentes na superfície), associada às atividades humanas (aumento do calor produzido pelos veículos, pelas indústrias, pelos climatizadores de ambientes internos), proporcionam o aumento da temperatura nas cidades, formando as ilhas de calor.


			Tanto nos países desenvolvidos economicamente como nos países pobres e em desenvolvimento, o aumento da temperatura nas áreas metropolitanas passou a fazer parte das preocupações do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) (ROSENZWEIG et al., 2011), embora os efeitos urbanos sobre o clima na escala local sejam uma das mais antigas observações em climatologia (início do século XIX).


			Os trabalhos sobre o Primeiro Relatório de Avaliação sobre Alterações Climáticas e Cidades (Arc3) foram publicados em 2011 (ROSENZWEIG et al., 2011), com o objetivo de construir a base científica para a ação nos ambientes urbanos sobre as alterações climáticas. Os estudos foram realizados em doze cidades, todas elas de grande porte (Atenas, Dakar, Délhi, Harare, Kingston, Londres, Melbourne, Nova Iorque, São Paulo, Xangai, Tóquio e Toronto). Entretanto, as cidades de pequeno e médio porte não são mencionadas como produtoras de características climáticas específicas e que podem contribuir negativamente para a qualidade de vida de milhares de pessoas que nelas vivem.


			O tema sobre as mudanças climáticas globais tem centrado as discussões nos âmbitos tanto científico quanto político. Há muitas perspectivas dissonantes quando se busca quantificar as mudanças e explicar suas causas e repercussões. 


			O quarto relatório elaborado pelo IPCC (AR4), publicado em 2007, aponta que a causa principal das mudanças climáticas é a ação antrópica por meio da emissão de poluentes e gases de efeito estufa. Nesse documento, “o sistema natural consta como um atributo de menor significado nos processos e causas das dinâmicas climáticas” (GRIMM et al., 2012, p. 59). 


			Todos os relatórios elaborados pelo IPCC indicam que o clima está mudando e essa mudança decorre das transformações do homem na superfície do planeta e na atmosfera, sendo esse um fenômeno mundial com repercussões negativas sobre a sociedade e sobre os ecossistemas (FERNÁNDEZ GARCÍA, 2009). 


			Na escala global, a grande questão que está colocada se refere à definição da causa do fenômeno, ou seja, se a tendência de aumento da temperatura observada resulta de modificações naturais e/ou da ação antropogênica. 


			Compartilhamos das ideias de Conti (2005, p. 71), ao mostrar que:


			A elevação da temperatura global vem, efetivamente, ocorrendo, mas é indispensável avaliar as causas com base numa investigação abrangente, que leve em conta, não só a ação antrópica, representada pela liberação intensa de gases de efeito estufa, derrubada das florestas tropicais, superexploração da natureza desconsiderando os princípios da sustentabilidade, e outras práticas predatórias, mas, também, os processos naturais de macro-escala, incluindo os da esfera geológica e astronômica.


			A mudança climática envolve um dinamismo mais complexo do que a simples elevação da média térmica, mesmo porque o clima não se define só pela temperatura. Contudo, a reação em cadeia que se estabelece a partir do aquecimento deve ser avaliada em profundidade.


			Por outro lado, a alteração do perfil climático do globo, que se manifesta sob forma de tendências, rupturas e ciclicidades, faz parte da história do planeta e está documentado em relevos residuais, em depósitos sedimentares, em paleossolos, em formações vegetais relictuais, além de registros meteorológicos, disponíveis, ainda que em caráter pontual, desde o século XVII.


			Diante dessas observações, fica evidente a complexidade em que as mudanças climáticas estão envolvidas e os múltiplos fatores que interferem na caracterização do clima não apenas na escala global, mas também na escala local.


			Conforme apontaram Dubreuil et al. (2014, p. 80-81), em um contexto de aquecimento global, 


			[...] o clima urbano levanta a questão de impactos concretos e sensíveis de um fenômeno global, em nível local. Portanto, é necessário compreender os mecanismos do clima local, a fim de avaliar os efeitos futuros do aquecimento global na cidade e iniciar processos de adaptação. 


			Os estudos sobre as ilhas de calor em cidades de pequeno e médio porte, embora desconsiderados na maioria das políticas públicas tanto na escala global como local, têm-se pautado no fato de que, assim como nos grandes centros urbanos, em aglomerações com menores dimensões territoriais e complexidades do ponto de vista de sua estruturação, são observadas fortes transformações na paisagem natural, materializadas por meio de diferentes formas de poluição do ar, água, solo e subsolo, além de transformações na morfologia e estrutura do ambiente urbano. Rios e córregos são canalizados ou têm seus cursos alterados; a morfologia é modificada a partir de aterros e construções; a vegetação é retirada; e a associação das atividades urbanas com a forma de ocupação da terra provoca alterações nos processos dinâmicos da atmosfera e, consequentemente, nos elementos climáticos.


			Seja na escala global ou na escala local, as alterações no clima têm sido verificadas no decorrer do tempo. Os estudos das ilhas de calor nas cidades de pequeno e médio porte se justificam pela expressão que as cidades tomaram nos últimos anos.


			No Brasil, as cidades de pequeno e médio porte apresentam importância na economia nacional e nelas vive a maioria das pessoas. Conforme as informações apresentadas na Tabela 1, em 2010, somando-se o percentual da população nas cidades de pequeno e médio porte, este atingia 66,22% do total nacional. Além disso, segundo Motta e Mata (2008), possuíam, em 2005, 58,06% de participação no produto interno bruto (PIB) nacional. Segundo Motta e Mata (2008), desde a década de 1970, as cidades médias têm desempenhado um papel importante na dinâmica econômica e espacial do país. 


			Atualmente o seu fortalecimento é evidenciado pelo processo de desconcentração da produção e da população no território nacional. Enquanto as cidades com mais de 500 mil habitantes estão perdendo participação no PIB nacional — queda de 1,64 ponto percentual (p.p.) no período de 2002 até 2005 —, as cidades médias estão ampliando sua participação (aumento de 1,28 p.p. no mesmo período). Do ponto de vista populacional, as cidades com mais de 500 mil habitantes estão crescendo a taxas percentuais abaixo das cidades médias (entre 100 mil e 500 mil habitantes) (MOTTA; MATA, 2008, p. 33).


			Considerando-se as complexas relações do processo de urbanização do Brasil apresentadas anteriormente, as cidades refletem as contradições inerentes ao processo capitalista de produção do espaço e resultam na segregação social e espacial e na exclusão de grande parte de sua população (SANTOS, 1994).


			Tabela 1 – Participação dos municípios por tamanho na população nacional em 2010
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			Fonte: IBGE/Censo Demográfico de 2010


			Desse modo, há expressiva quantidade de pessoas que vivem nos centros urbanos de pequeno e médio porte e, consequentemente, são afetadas por suas características específicas, particularmente no que diz respeito ao desconforto térmico e aos problemas decorrentes das altas temperaturas.


			Situações de estresse térmico são comuns no ambiente tropical e as ilhas de calor contribuem para intensificar situações de desconforto para os citadinos. Além dessas justificativas, acrescenta-se a necessidade de se ter cidades mais agradáveis e saudáveis para seus moradores. 


			Por muito tempo, os estudos da atmosfera urbana desenvolveram-se sob uma perspectiva estática, matemática e isolada de possíveis correlações com outros ramos do saber.


			Monteiro (1976, p. 58), ao analisar parte da bibliografia internacional referente ao tema clima urbano afirmou que 


			[...] o caráter geral desta vasta produção é colocado sob perspectiva meteorológica onde a preocupação fundamental é avaliar o grau de transformação da atmosfera pela atividade urbana, persistindo aquele aspecto de abordagem em termos de homem versus natureza.


			Foi, sem sombra de dúvidas, a partir do emprego do princípio do funcionamento sistêmico da natureza (Teoria de Sistemas de Bertalanfy), da noção de dinâmica da atmosfera (Strahler) e das preocupações de alguns climatólogos com a interação estabelecida entre a atmosfera, o sítio e o fato urbano (materialidade humana), que o clima da cidade passou a ser enfocado de um ponto de vista mais holístico e numa dimensão evolutiva, originando os estudos de climas urbanos como se pode observar na atualidade (MENDONÇA, 1998, p. 2).


			As inter-relações entre os aspectos humanos e físicos implicam a adoção de um conceito de clima como um “sistema aberto, activo, e complexo, cuja vitalidade está na dependência directa da capacidade de trocar energia e matéria com o exterior” (MONTEIRO, 1997, p. 11).


			Nos estudos de clima urbano, a perspectiva sistêmica permite entender as ações humanas nas características do clima, sem que se perca de vista a multiescalaridade organizativa. No sistema climático, o clima global reflete-se nos subsistemas climáticos regionais e locais para filtrar, selecionar e conduzir a energia e a matéria.


			Nesta obra, a perspectiva de análise para a abordagem das ilhas de calor nas cidades de pequeno e médio porte assenta-se no pressuposto de que elas devem ser estudadas levando-se em consideração as suas características tanto físicas como sociais e econômicas, materializadas nos padrões construtivos encontrados no interior das áreas urbanas. Nesse sentido, é fundamental o aprofundamento e o desenvolvimento de técnicas para o diagnóstico e representação espacial das ilhas de calor urbanas que sejam mais precisos e detalhados, para o oferecimento de subsídios para intervenções mais diretas. 


			Além dos aspectos estruturais na geração dos diferentes tipos de ilhas de calor urbanas, compartilhamos das ideias de Sant’Anna Neto (2012), quando trata da necessidade de se avançar e enriquecer as análises incorporando-se a dimensão social na interpretação do clima urbano. Essa perspectiva pressupõe que a compreensão da repercussão dos fenômenos atmosféricos na superfície terrestre ocorre em um território, transformado e produzido pela sociedade, de maneira desigual e apropriado conforme os interesses dos agentes sociais. 


			Se o espaço geográfico é produzido de forma altamente complexa e fortemente desigual. Se o clima é o produto da interação entre os processos dinâmicos da atmosfera e das ações dos agentes sociais, que ao produzirem novas territorialidades modificam as características fundamentais dos elementos climáticos. Então os diversos grupos sociais não experimentam nem percebem o tempo e o clima da mesma forma. Espaços desiguais potencializam efeitos do clima, igualmente desiguais. Nesta perspectiva temos que admitir que o clima é uma construção social (SANT’ANNA NETO, 2012, p. 35-36).


			Dessa forma, ultrapassar a dimensão natural do fenômeno climático e reinterpretá-lo sob o ponto de vista de que a atmosfera, sobre um determinado recorte territorial, reflete a produção do espaço poderá contribuir significativamente para as análises climáticas. Além de desvendar os processos dinâmicos e as estruturas temporais e espaciais do clima, compreenderá também a ação dos fenômenos atmosféricos em uma sociedade desigual, estruturada em classes sociais, que não dispõe dos meios para minimizar ou otimizar os seus efeitos (SANT’ANNA NETO, 2012).



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
ILHAS DE CALOR EM CIDADES TROPICAIS
DE MEDIO E PEQUENO PORTE:
TEORIA E PRATICA





OEBPS/Images/Margarete.jpg
ILHAS DE

em cidades tropicais de médio e
pequeno porte: teoria e prdtica

Arers





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png








OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Margarete Cristiane de Costa Trindade Amorim

ILHAS DE CALOR EM CIDADES TROPICAIS
DE MEDIO E PEQUENO PORTE:
TEORIA E PRATICA

® &







